
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.562 - PE (2012/0085288-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE SÃO BENTO DO 

UNA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 106/STJ. REEXAME. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.102.431/RJ, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA 
NO ART. 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. 
1. O Tribunal a quo decidiu que a demora no processamento do feito não se deu 
por morosidade do Poder Judiciário. Rever tal entendimento implica, como regra, 
reexame de fatos e provas, obstado pelo teor das Súmulas 7 e 106 do STJ. 
2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, sob o rito dos recursos repetitivos. 
3. O art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980, que exige a prévia oitiva da Fazenda 
Pública, somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele 
indicadas, quais sejam: a prescrição intercorrente contra a Fazenda Pública na 
Execução Fiscal arquivada com base no § 2º do citado artigo, quando não 
localizado o devedor ou não encontrados bens penhoráveis. Nos demais casos, a 
prescrição, a favor ou contra a Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício 
com base no art. 219, § 5º, do CPC. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de agosto de 2012(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.562 - PE (2012/0085288-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE SÃO BENTO DO 

UNA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):        

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso 

(fls. 75-79).

O agravante sustenta:

Feitas essas considerações, é necessário reconhecer que, no 
presente caso, não existem os requisitos exigidos em lei para decretação 
ex-officio da prescrição, dado que não houve sequer a suspensão do processo. 
Na verdade, a falha processual decorreu de ato do próprio Juízo que não 
impulsionou o feito, mantendo os autos em cartório por anos, em prejuízo da 
Exeqüente (fl. 87).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.562 - PE (2012/0085288-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.6.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar.

Na hipótese em tela, o Tribunal a quo consignou:

Observo que entre 13/07/1995 e 30/11/2007 decorreram mais 
de doze anos sem que a parte exequente, ora apelante, impulsionasse o feito para 
o seu devido prosseguimento, ou seja, lapso de tempo contínuo em que restou 
caracterizada a inércia da Fazenda Pública. Acrescento ainda que o juízo a quo 
promoveu diversos atos processuais (citação, auto de avaliação e penhora e 
ofícios) até o dia 11/02/02, sem nenhum pronunciamento da Fazenda Pública, 
data que o juízo a quo indica como termo inicial a contagem do prazo 
prescricional.

(...)
Ora, se a Fazenda, como autora da ação, não diligenciou no 

sentido de praticar os atos que lhe competiam para dar andamento ao 
feito, demonstrando, com isso, desinteresse na percepção do valor objeto 
da execução, não me parece lícito conceder dilação de prazo, quando já 
inexigível o crédito, para argüição de eventuais causas suspensivas ou 
interruptivas aferíveis de pronto pelo Magistrado, dado a sua natureza de 
interesse público e sua natural indisponibilidade. Aliás, é o princípio geral 
que "o Direito não socorre aos que dormem".

(...)
Frise-se que, por força da reiteração da jurisprudência desta Corte 

de Justiça no sentido da admissibilidade da decretação, de ofício, da prescrição, 
nas hipóteses em que seja patente a inércia da Fazenda Pública em dar 
andamento às execuções por ela ajuizadas, o Estado de Pernambuco, por sua 
Procuradoria Judicial, Dra. Lia Sampaio Silva, após reconhecer a ausência de 
interesse recursal em manejar agravo contra a decisão terminativa dessa 
Relatoria exarada nos autos da Apelação Cível nº 0127.460-2, requereu a 
remessa do feito à instância de origem, o que representa um avanço na postura 
da Fazenda Pública do Estado de Pernambuco quanto aos créditos tributários cuja 
cobrança mostra-se manifestamente inviável.

Ressalta-se ainda que, não merece amparo, igualmente, o 
argumento recursal em torno na necessidade de prévia audição da Fazenda 
Pública, para, só então, decretar-se a prescrição do crédito fiscal (fls. 23-25, grifo 
no original).

O Superior Tribunal de Justiça entende que a verificação de responsabilidade 
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pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, ante o óbice da Súmula 07/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO EXEQUENTE. 
SÚMULA 106/STJ. INAPLICABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. ART. 543-C, DO CPC.

1. O Tribunal a quo fundamentou sua decisão no sentido de que a 
demora no processamento do feito se deu por culpa da Fazenda Pública. Não 
incidência da Súmula 106/STJ.

2. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 
dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do 
recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

3. Posicionamento reafirmado no REsp 1.102.431/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, DJe 1/2/2010, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei nº 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1064377/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/06/2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO 
DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
PRECEDENTE:  RESP. 1102431/RJ, SUBMETIDO AO REGIME DE 
REPETITIVOS, ART. 543-C, DO CPC) 

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição 
indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário. REsp 
1102431/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2010). 

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência 
da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. 
Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2009; REsp 
1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 08/05/2008). 

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido 
de que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da 
Justiça, verbis: "Não se há, pois, de atribuir ao exequente a demora na tramitação 
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da cobrança, visto como seu representante não foi pessoalmente intimado a dizer 
sobre a malograda tentativa de citação, como exige o artigo 25 da Lei 6.830/80. 
Quase três anos se passaram, por isso, sem que o processo seguisse seu curso.

Intimação das partes sobre os atos do processo também é dever 
do cartório. Assim, forçoso reconhecer que a tardança, no caso vertente, deu-se 
em razão do próprio mecanismo da Justiça. Por isso que perfeitamente aplicável a 
Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça.

(...) Como se há de conceber, então, perda do direito de ação por 
parte da Fazenda Pública, em casos como o ora considerado, em que a intimação 
pessoal de seu procurador em providenciar o desenvolvimento do processo, após 
infrutífero intento de chamar o executado, deu-se com atraso de quase três 
anos?" (...) Tivesse o município deixado de adotar as providências cabíveis, após 
a rápida e pessoal intimação de seu procurador a dar andamento ao feito, aí sim 
poder-se-ia cogitar de inércia ou de desídia. Aqui, todavia, a responsabilidade pela 
paralisação do curso do processo é mesmo do mecanismo da Justiça.

Em suma: ausência inércia da parte, a despeito do longo período 
em que sustado o fluxo do feito, de resto inteiramente imputável à ineficiência do 
judiciário, não já cogitar de prescrição dos créditos tributários. (fl. 93).

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 
dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do 
recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de 
questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à 
liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação 
executiva.

6. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem 
sido ampliado por força da exegese jurisprudencial mais recente, admitindo-se a 
argüição de prescrição e de ilegitimidade passiva do executado, desde que não 
demande dilação probatória (exceção secundum eventus probationis).

7. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 
julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, 
deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, 
da Res. STJ 8/2008).

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1180563/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 07/06/2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFASTA A CULPA DA EXEQUENTE NA 
PARALISAÇÃO DO FEITO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NOS TERMOS DO ART. 543-C DO CPC.

1. Agravo regimental no qual se sustenta a culpa da exequente na 
paralisação de execução fiscal para fins de reconhecimento da prescrição 
intercorrente.
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2. No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a culpa da 
exequente na paralisação do feito.

3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.102.431/RJ, 
escolhido como representativo de controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, 
sedimentou o sentido de que "a verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória". Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

4. Assim, em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ, não há espaço para verificar-se a responsabilidade pela culpa na 
paralisação do feito executivo.

5. "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a 
demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o 
acolhimento da arguição de prescrição ou decadência" (Súmula n. 106 do STJ).

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1079549/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/03/2010, grifei).

Ressalto que essa orientação foi reafirmada no julgamento do Resp 

1.102.431/RJ, submetido ao rito dos Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do CPC):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO 
DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

(...)
3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido 

de que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da 
Justiça, verbis: "Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, 
constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o 
despacho liminar determinando a citação do executado proferido em 17/01/2002 
(fl. 02 da execução). O mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi 
expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça 
logrado realizar a diligência, por não ter localizado o endereço constante do 
mandado e ser o devedor desconhecido no local, o que foi por ele certificado, 
como consta de fl. 08, verso, da execução em apenso.

Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma realizada 
por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução).

(...) No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do 
devedor ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada ao exequente, pois, 
como já assinalado, os autos permaneceram em cartório, por mais de dois anos, 
sem que fosse expedido o competente mandado de citação, já deferido, o que 
afasta o reconhecimento da prescrição.

(...) Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou 
rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código Processual Civil e do art. 8º, 
inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem 
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êxito, por ser o mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, conforme 
certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução." 

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 
dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do 
recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos 
à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 01/02/2010, grifei).

Ainda, em caso idêntico ao dos autos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PELO DESPACHO DO 
JUIZ QUE DETERMINA A CITAÇÃO. ART. 174 DO CTN, ALTERADO 
PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO. EXCEÇÃO AOS DESPACHOS PROFERIDOS ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI. DEMORA NA CITAÇÃO. INÉRCIA DA 
EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. Conforme entendimento consolidado no julgamento do Resp 
999.901 - RS, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao regime dos recurso 
repetitivos, o mero despacho que determina a citação não possuía o efeito de 
interromper a prescrição, mas somente a citação pessoal do devedor, nos moldes 
da antiga redação do artigo 174, parágrafo único, do CTN; todavia, a Lei 
Complementar n. 118/2005 alterou o referido dispositivo  para atribuir efeito 
interruptivo ao despacho ordinatório de citação. Por tal inovação se tratar de 
norma processual, aplica-se aos processos em curso.

2. O referido recurso repetitivo assentou que a data da propositura 
pode ser anterior; entretanto, o despacho que ordena a citação deve ser posterior 
à vigência da nova redação do art. 174, dada pela Lei Complementar n. 118/2005, 
sob pena de retroação.

3. As instâncias ordinárias assentaram que, nada obstante a 
ação ter sido distribuída em 2001, os autos permaneceram paralisados no 
sistema eletrônico virtual por mais de cinco anos, visto que a Procuradoria 
municipal somente os enviou em 15.12.2006. Destarte, assentada essa 
premissa fática pelo Tribunal local, inviável sua alteração em sede de 
recurso especial, portanto, é de rigor a incidência da Súmula 7/STJ para 
decidir de forma contrária e concluir que tal paralisação não se deu por 
desídia da Fazenda Pública.

4. A prescrição intercorrente é concernente ao reinício da 
contagem do prazo após a ocorrência de uma causa de interrupção. Na espécie, a 
sentença foi prolatada sem qualquer hipótese de interrupção do prazo 
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prescricional, ou seja, não se está a tratar de prescrição intercorrente, mas, de 
prescrição anterior à citação do réu, nos moldes preconizados no artigo 219 do 
Código de Processo Civil.

5. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Resp 1.100.156/RJ, 
de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, publicado no DJe de 18/6/2009, 
submetido ao regime dos recurso repetitivos, consolidou o entendimento de que o 
artigo 219, § 5º, do Código de Processo Civil permite a decretação de ofício da 
prescrição antes da propositura da ação, independentemente de intimação da 
Fazenda Pública.

6. Agravo não provido.
(AgRg no REsp 1074051/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/09/2009, grifei).

Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência pacífica de que o art. 40, § 

4º, da Lei 6.830/1980, que exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, somente se aplica à 

hipótese de prescrição intercorrente nele indicada: a prescrição intercorrente contra a Fazenda 

Pública na Execução Fiscal arquivada com base no § 2º do citado artigo, quando não 

localizado o devedor ou não encontrados bens penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a 

favor ou contra a Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, § 5º, 

do CPC. 

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO. CITAÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTOS 
INATACADOS. SÚMULA 283/STF. 

(...)
3. No tocante à necessidade de ouvir a Fazenda Pública para que 

o juiz possa decretar a prescrição intercorrente, esta Corte firmou entendimento 
que o regime do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige a prévia oitiva da 
Fazenda Pública, somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele 
indicadas, a saber: a prescrição intercorrente contra a Fazenda Pública na 
execução fiscal arquivada com base no § 2º do mesmo artigo, quando não 
localizado o devedor ou não encontrados bens penhoráveis. Nos demais casos, a 
prescrição, a favor ou contra a Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício 
com base no art. 219, § 5º, do CPC. 4. Esse posicionamento foi sedimentado 
nesta Corte quando do julgamento do REsp 1100156/RJ, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJe 18/06/2009. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

5. A prescrição decretada de ofício, no caso dos autos, quanto ao 
redirecionamento da execução contra os sócios, em razão de já ter transcorrido 
mais de cinco anos desde a citação da pessoa jurídica, não está obstada pelo 
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dispositivo de lei citado. Está correta, portanto, a decisão do Tribunal de origem. 
6. Aplicação da Súmula 409/STJ: Em execução fiscal, a 

prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de ofício 
(art. 219, § 5º, do CPC)" 

7. O recorrente não observou as formalidades indispensáveis ao 
conhecimento do especial pela alínea "c", porquanto não procedeu ao 
indispensável cotejo analítico no intuito de demonstrar que os arestos 
confrontados partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes, o que impede o conhecimento do dissídio pretoriano. 

8. Recurso especial conhecido em parte e não provido. (REsp 
1127167 / SC, Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
Data da Publicação/Fonte DJe 25/11/2009). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   

Documento: 1167315 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2012 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0085288-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.320.562 / PE

Números Origem:  1944841  194484100  194484101  44419950000651

PAUTA: 14/08/2012 JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE SÃO BENTO DO UNA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE SÃO BENTO DO UNA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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